PARECER Nº 1468, DE 2018
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 32, DE 2018
 De iniciativa do Deputado Campos Machado, o incluso Projeto de Lei Complementar nº 32, de 2018, dispõe sobre a reclassificação da carreira de Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas e dá providências correlatas.
 No período em que a propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, recebeu 4 (quatro) emendas, de autoria dos Deputados Campos Machado e Caio França.
 No curso do processo legislativo correspondente, a matéria seguiu para a Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para sua análise nos aspectos constitucional, legal, jurídico, sendo deliberado favoravelmente o respectivo projeto, bem como as emendas de números 01 a 04.
 Por força de aprovação de requerimento propondo sua tramitação em regime de urgência, e por consequência de convocação, pelo Presidente efetivo desta Casa, do Congresso de Comissões para deliberação pelos respectivos órgãos técnicos, é que passamos a apreciar o projeto, na qualidade de relator designado.

No mérito, somos favoráveis à aprovação do presente projeto de lei complementar, que concerne na busca da revalorização de carreiras com atividades estratégicas, nas áreas de planejamento, orçamento, finanças e controle interno.
Quanto às emendas de nº 01 a 04, opinamos favoravelmente pelas razões acima destacadas, haja vista que todas incluem carreiras da administração pública com igual importância .
Contudo, no sentido de fazer justiça a outras categorias que exercem idênticas atribuições em outros órgãos do Executivo, apresentamos as seguintes emendas:

EMENDA “A”

Inclua-se ao projeto de lei complementar em epígrafe as carreiras de Analista em Gestão Previdenciária e Técnico em Gestão Previdenciária, onde convier.
 Os dispositivos da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, adiante relacionados passam a vigorar com a redação que segue:

I – o artigo 3º:

“Artigo 3º - ...

§ 1º - Os integrantes dos subquadros de que trata este artigo ficam sujeitos à jornada completa de trabalho, caracterizada pela exigência da prestação de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho.

§ 2º - É facultado aos integrantes das carreiras instituídas por esta lei complementar a opção a qualquer tempo pela Jornada de Trabalho de 30 (trinta) horas semanais, com redução proporcional dos vencimentos.”

II – o § 1º do artigo 5º:

“Artigo 5º - ...

§ 1º - As carreiras a que se refere o inciso I deste artigo são constituídas respectivamente, de 7 (sete) classes, identificadas por algarismos romanos de I a VII, escalonadas de acordo com as exigências de maior capacitação para o desempenho das atividades que lhe são afetas, constantes da Escala de Salários - Empregos Públicos Permanentes, na conformidade das Tabelas A e B, do Anexo I, desta lei complementar.”

Artigo ... - Em decorrência do disposto no artigo … desta lei complementar, os valores dos vencimentos das carreiras de Analista em Gestão Previdenciária e Técnico em Gestão Previdenciária, a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, ficam fixados na conformidade das Tabelas A e B, do Anexo II, desta lei complementar.

Artigo ... - As despesas decorrentes da aplicação desta lei complementar correrão à conta de dotações próprias consignadas nos orçamentos de cada Secretaria de Estado que abrigar os servidores ocupantes das carreiras especificadas, ou da SÃO PAULO PREVIDÊNCIA – SPPREV, para as carreiras de Analista em Gestão Previdenciária e Técnico em Gestão Previdenciária, suplementadas, se necessário.

Disposições Transitórias

Artigo ... - Os atuais integrantes das carreiras de Analista em gestão Previdenciária e Técnico em Gestão Previdenciária, de que trata a Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, e alterações posteriores, em virtude da reclassificação de que trata o artigo 5º desta lei complementar, terão os seus respectivos cargos enquadrados na seguinte conformidade:

I – os ocupantes de empregos públicos do Grau A da Classe I, para a Classe I;

II – os ocupantes de empregos públicos do Grau B da Classe I, para a Classe II;

III – os ocupantes de empregos públicos do Grau C da Classe I, para a Classe III;

IV – os ocupantes de empregos públicos do Grau A da Classe II, para a Classe IV.

Em caráter excepcional, no primeiro processo de promoção a ser realizado para os atuais integrantes das carreiras de Analista em Gestão Previdenciária e Técnico em Gestão Previdenciária na data de publicação desta lei complementar, enquadrados nas Classes II e III, nos termos dos incisos II e III do artigo  destas disposições transitórias, será computado, além do tempo previsto no artigo XVII da Lei Complementar nº 1.058, de 16 de setembro de 2008, o tempo de efetivo exercício na Classe I.

ANEXO II

A que se refere o artigo XVII da Lei Complementar nº  1058  de  2008.

TABELA A – EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES – NÍVEL SUPERIOR

	CCLASSES
	RR$

	AAnalista em Gestão Previdenciária I
	88.575,72

	AAnalista em Gestão Previdenciária II
	99.047,39

	AAnalista em Gestão Previdenciária III
	110.404,55

	AAnalista em Gestão Previdenciária IV
	111.965,15

	AAnalista em Gestão Previdenciária V
	113.759,95

	AAnalista em Gestão Previdenciária VI
	115.823,95

	AAnalista em Gestão Previdenciária VII
	118.197,50


TABELA B – EMPREGOS PÚBLICOS PERMANENTES – NÍVEL MÉDIO

	CCLASSES
	RR$

	TTécnico em Gestão Previdenciária I
	33.617,78

	TTécnico em Gestão Previdenciária II
	33.816,76

	TTécnico em Gestão Previdenciária III
	44.389,29

	TTécnico em Gestão Previdenciária IV
	55.047,65

	TTécnico em Gestão Previdenciária V
	55.804,81

	TTécnico em Gestão Previdenciária VI
	66.675,53

	TTécnico em Gestão Previdenciária VII
	77.676,85


EMENDA “B “

Inclua-se ao projeto de lei complementar em epígrafe as carreiras de Especialista em Desenvolvimento Social e Agente em Desenvolvimento Social.
Artigo... – Os atuais integrantes das Classes de Especialista em Desenvolvimento Social e Agente em Desenvolvimento Social de que trata a Lei Complementar nº 854, de 30 de dezembro de 1998, e alterações posteriores, em virtude da reclassificação de que trata dispositivos desta lei complementar, terão as classes I e II unificadas em uma única classe e o artigo 1º da respectiva lei passa a vigorar com a redação que segue:
“Artigo - Ficam instituídas, no Quadro da Secretaria de Desenvolvimento Social, as seguintes classes:

I - Especialista em Política Social;

II - Assistente Administrativo.

Parágrafo único - O cargo da classe prevista no inciso I deste artigo serão de provimento efetivo e os da classe indicada no inciso II serão de provimento em comissão. ”

Nos Artigos 2º e 3º

“Artigo 2º - Aos integrantes da classe de Especialista em Política Social incumbe:

 I – desenvolver estudos, visando o conhecimento e à avaliação da realidade social da população do Estado;
II – planejar, elaborar, avaliar e acompanhar programas voltados à área de assistência social;

III – desenvolver e elaborar instrumentos a serem utilizados para a execução e avaliação de programas na área de assistência social, junto a municípios e a entidades e organizações que atuem nessa área, bem como orientar a aplicação desses instrumentos;
IV – planejar os aspectos metodológicos para o desenvolvimento de sistemas de informações;

V – orientar a comunidade na criação e gestão de atividades sociais;

VI – acompanhar e promover a articulação de programas e parceiras intersetoriais;

VII – análise de documentos e acompanhamento de processos;
VIII – emissão de pareceres técnicos;

IX – executar outras atividades afins.

O artigo 5º, passa a vigorar com essa redação:
“Artigo 5º - A retribuição pecuniária dos servidores integrante da classe de Especialista em Política Social compreende vencimentos, cujos valores são os fixados nos Anexos desta lei complementar, bem como as vantagens pecuniárias a seguir enumeradas:
I - adicional por tempo de serviço, de que trata o artigo 129 da Constituição do Estado, que será calculado na base de 5% (cinco por cento) por quinquênio de serviço sobre o valor dos vencimentos, não podendo essa vantagem ser computada nem acumulada para fins de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo título ou idêntico fundamento, nos termos do inciso XVI do artigo 115 da mesma Constituição;
II - sexta-parte;

III - salário família e salário-esposa;

IV - décimo terceiro salário;

V - ajuda de custo;

VI - diárias.

Parágrafo único - O ingresso nas Classe de Especialista em Política Social far-se-á no nível de vencimentos I.

ANEXO (nº)

a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº de ...

	Denominação da Classe
	Níveis de Vencimentos – R$

	
	I
	II
	III
	IV
	V

	Especialista em Política Social
	R$ 6.0003,00
	R$ 6.903,45
	R$ 7.938,97
	R$ 9.129,82
	R$ 10.499,29


ANEXO I

a que se refere o artigo 5º da Lei Complementar nº de ...

	Denominação da Classe
	Níveis de Vencimentos – R$

	Assistente Administrativo
	R$ 1.400,00


Ante o exposto, no que nos compete analisar, concluímos pela aprovação ao Projeto de Lei Complementar n.º 32, de 2018, de autoria do nobre Deputado Campos Machado, assim como somos favoráveis às emendas 1, 2, 3, e 4, bem como com as emendas, ora apresentadas, denominadas “A” e “B”.
a) Caio França – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e às emendas 1, 2, 3, e 4, bem como com as emendas, ora apresentadas, denominadas “A” e “B”.
Sala das Comissões, em 12/12/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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